
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2119824 - MT (2024/0019671-1)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : SIPAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADOS : WILLIAN SCHOLL - PR045972

ELISA MOREIRA MOKDSE - PR072665
AGRAVADO : FREDI TIEGS
ADVOGADO : JAIRO FUNKE - MT009645
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
RETENÇÃO INDEVIDA DOS GRÃOS ARMAZENADOS. DEVER DE 
INDENIZAR. RESTITUIÇÃO DO ICMS PELO DEPOSITANTE. PRETENSÃO RECURSAL QUE 
DEMANDA O EXAME DE DIREITO LOCAL. SÚMULA N. 280/STF. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. O recurso especial é via inadequada para análise de violação de portarias, circulares, 
resoluções, instruções normativas, regulamentos, decretos, avisos e outras disposições 
administrativas por não estarem inseridas no conceito de lei federal previsto no art. 105, inciso 
III, alínea a, da Constituição Federal.
2. Aplica-se, por analogia, o óbice descrito na Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 12 de novembro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
RETENÇÃO INDEVIDA DOS GRÃOS ARMAZENADOS. DEVER DE 
INDENIZAR. RESTITUIÇÃO DO ICMS PELO DEPOSITANTE. PRETENSÃO RECURSAL QUE 
DEMANDA O EXAME DE DIREITO LOCAL. SÚMULA N. 280/STF. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. O recurso especial é via inadequada para análise de violação de portarias, circulares, 
resoluções, instruções normativas, regulamentos, decretos, avisos e outras disposições 
administrativas por não estarem inseridas no conceito de lei federal previsto no art. 105, inciso 
III, alínea a, da Constituição Federal.
2. Aplica-se, por analogia, o óbice descrito na Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SIPAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
LTDA. contra decisão da Presidência desta Corte que não conheceu do recurso 
especial com os seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 1.324-1.325):

Mediante análise do recurso de SIPAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, 
verifica-se que a parte recorrente deixou de indicar precisamente os 
dispositivos legais federais que teriam sido violados ou quais dispositivos 
legais seriam objeto de dissídio interpretativo, trazendo apenas alegação de 
violação ou interpretação divergente de ato normativo secundário, que não 
está compreendido no conceito de lei federal.
O STJ já decidiu que não é cabível o recurso especial quando se busca 
analisar a violação ou a interpretação divergente de norma diversa de tratado 
ou lei federal.
Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 
1.565.020/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
14/8/2020; AgInt no REsp n. 1.832.794/RO, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe de 27/11/2019; AgInt no AREsp n. 
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1.425.911/MG, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 
15/10/2019; AgInt no REsp n. 1.864.804/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, DJe de 7/6/2021.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte 
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 
85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites 
percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como 
eventual concessão da gratuidade da justiça.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

No agravo interno, a recorrente sustenta que "a insurgência da Agravante, 
levada em Recurso Especial é pertinente ao que consta da violação dos artigos 573 e 
577 do RICMS/MT" (e-STJ, fl. 1.331).

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do 
agravo interno pelo colegiado.

Sem impugnação, conforme certificado à fl. 1.338 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

Com efeito, neste caso, a causa de pedir recursal é a alegada violação a 
disposição normativa prevista no Decreto n. 2.212/2014 do Estado do Mato Grosso.

O ato normativo em questão regulamenta, no Estado do Mato Grosso, o 
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação.

Conforme asseverado na decisão agravada, o recurso especial é via 
inadequada para análise de violação de portarias, circulares, resoluções, instruções 
normativas, regulamentos, decretos, avisos e outras disposições administrativas, por 
não estarem inseridas no conceito de lei federal previsto no art. 105, inciso III, alínea a, 
da Constituição Federal.

Aplica-se, por analogia, o óbice descrito na Súmula 280 do Supremo 
Tribunal Federal.

Confira-se:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. USURPAÇÃO 
DE COMPETÊNCIA DO STF. DIREITO LOCAL. ANÁLISE INVIÁVEL. 
SÚMULA 280/STF. ALÍNEA B DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 
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DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA 284/STF. PROVIMENTO NEGADO.
1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil, pois 
a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
consoante se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de 
origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o 
julgado de erro, omissão, contradição ou obscuridade. Ressalta-se que 
julgamento diverso do pretendido, como neste caso, não implica ofensa ao 
dispositivo de lei invocado.
2. No que diz respeito à alegada violação aos princípios da legalidade e da 
não cumulatividade, é incabível o recurso especial quanto ao ponto por se 
tratar de matéria eminentemente constitucional, cuja apreciação é da 
competência do Supremo Tribunal Federal; o contrário implicaria usurpação 
de competência (art. 102, III, da CF).
3. Constata-se que o mérito recursal foi decidido à luz da interpretação 
dos arts. 97 e 99 do Regulamento do ICMS - Decreto 45.490/2000 e da 
Lei estadual 13.918/2009. A alteração do julgado, conforme pretendido 
nas razões recursais, demandaria, necessariamente, a análise da 
legislação local, providência vedada em recurso especial. Desse modo, 
aplica-se à espécie, por analogia, o enunciado 280 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal.
4. Relativamente à interposição do recurso especial pela alínea b, o recurso 
especial encontra-se deficientemente fundamentado, uma vez que não foi 
indicado expressamente qual dispositivo de lei federal teria sido contrariado 
pelo acórdão recorrido. Tal circunstância consubstancia deficiência na 
fundamentação recursal, motivo pelo qual não é possível conhecer do 
recurso especial. Incide no presente caso, por analogia, a Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.459.368/SP, Relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 3/6/2024, DJe de 7/6/2024; sem grifos no 
original.)
 
PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
CUSTAS PROCESSUAIS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO 
RECOLHIMENTO DO PREPARO RECURSAL, A DESPEITO DE PRÉVIA 
INTIMAÇÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. DESERÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83/STJ. OFENSA A DIREITO LOCAL. SÚMULA N. 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.
1. Inexiste a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, pois 
a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
conforme se depreende da análise do acórdão recorrido.
2. O acórdão fundamentou a questão da deserção com base na Lei 
Estadual n. 11.608/2003. Assim, aplicável, por analogia, o óbice previsto 
na Súmula n. 280 do STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário".
3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que "é deserto o recurso 
especial se a parte não comprova, adequada e tempestivamente, o 
recolhimento do preparo recursal, a despeito de haver sido regularmente 
intimada na forma do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015." (AgInt no REsp n. 
1.915.493/CE, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 
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DJe de 1/7/2021.).
4. É pacífico o entendimento desta Corte superior de que os mesmos óbices 
impostos à admissão do recurso pela alínea "a" do permissivo constitucional 
impedem a análise recursal pela alínea "c", ficando prejudicada a apreciação 
do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal 
apontado como violado ou à tese jurídica.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.507.694/SP, Relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 25/9/2024; sem grifos no 
original.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2°, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.119.824 / MT
Número Registro: 2024/0019671-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10030491120188110037

Sessão Virtual de 05/11/2024 a 11/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SIPAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADOS : WILLIAN SCHOLL - PR045972

ELISA MOREIRA MOKDSE - PR072665
RECORRIDO : FREDI TIEGS
ADVOGADO : JAIRO FUNKE - MT009645

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SIPAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADOS : WILLIAN SCHOLL - PR045972

ELISA MOREIRA MOKDSE - PR072665
AGRAVADO : FREDI TIEGS
ADVOGADO : JAIRO FUNKE - MT009645

TERMO

"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 11 de novembro de 2024
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